
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2341443 - SC (2023/0112385-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILLIAN LUIZ DOMINGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MULTA 
PREVISTA NO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. ALEGADA 
INCONSTITUCIONALIDADE E VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
DA INTRANSCENDÊNCIA, INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E 
VEDAÇÃO AO CARÁTER PERPÉTUO. MANUTENÇÃO DA 
PENA PECUNIÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto em face de decisão que inadmitiu recurso 
especial. O recurso especial buscava a reforma de acórdão que 
manteve a aplicação da pena de multa prevista no art. 33 da Lei 
11.343/2006, argumentando sua inconstitucionalidade e afronta 
aos princípios da intranscendência, individualização da pena e 
vedação ao caráter perpétuo da condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a multa prevista 
no art. 33 da Lei 11.343/2006 viola os princípios constitucionais 
da intranscendência, individualização da pena e vedação ao 
caráter perpétuo da condenação; (ii) estabelecer se a 
jurisprudência consolidada do STJ sobre a manutenção da multa 
deve ser aplicada ao caso, à luz da Súmula nº 83/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A multa prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006 não ofende os 
princípios constitucionais mencionados, uma vez que o 
dispositivo específico é constitucional e proporcional, sendo 
mantida a sanção pecuniária prevista na legislação.
4. A aplicação de regra geral prevista no art. 49 do CP não é 
cabível no caso, uma vez que a norma específica sobre a multa 
para crimes de tráfico de drogas prevalece, conforme 
entendimento consolidado na jurisprudência.
5. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a 
sanção pecuniária do art. 33 da Lei 11.343/2006 deve ser 
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mantida, evitando-se insegurança jurídica.
6. A análise do acórdão recorrido evidencia consonância com a 
orientação jurisprudencial consolidada nesta Corte, justificando a 
aplicação da Súmula nº 83/STJ, que determina a rejeição do 
recurso especial quando a decisão impugnada encontra-se em 
conformidade com a jurisprudência dominante do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44711275 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:51:54
Publicação no DJEN/CNJ de 06/12/2024. Código de Controle do Documento: e7d60b88-ca17-4956-a286-fc8a427aeac5



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2341443 - SC (2023/0112385-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILLIAN LUIZ DOMINGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MULTA 
PREVISTA NO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. ALEGADA 
INCONSTITUCIONALIDADE E VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
DA INTRANSCENDÊNCIA, INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E 
VEDAÇÃO AO CARÁTER PERPÉTUO. MANUTENÇÃO DA 
PENA PECUNIÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto em face de decisão que inadmitiu recurso 
especial. O recurso especial buscava a reforma de acórdão que 
manteve a aplicação da pena de multa prevista no art. 33 da Lei 
11.343/2006, argumentando sua inconstitucionalidade e afronta 
aos princípios da intranscendência, individualização da pena e 
vedação ao caráter perpétuo da condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a multa prevista 
no art. 33 da Lei 11.343/2006 viola os princípios constitucionais 
da intranscendência, individualização da pena e vedação ao 
caráter perpétuo da condenação; (ii) estabelecer se a 
jurisprudência consolidada do STJ sobre a manutenção da multa 
deve ser aplicada ao caso, à luz da Súmula nº 83/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A multa prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006 não ofende os 
princípios constitucionais mencionados, uma vez que o 
dispositivo específico é constitucional e proporcional, sendo 
mantida a sanção pecuniária prevista na legislação.
4. A aplicação de regra geral prevista no art. 49 do CP não é 
cabível no caso, uma vez que a norma específica sobre a multa 
para crimes de tráfico de drogas prevalece, conforme 
entendimento consolidado na jurisprudência.
5. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a 
sanção pecuniária do art. 33 da Lei 11.343/2006 deve ser 
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mantida, evitando-se insegurança jurídica.
6. A análise do acórdão recorrido evidencia consonância com a 
orientação jurisprudencial consolidada nesta Corte, justificando a 
aplicação da Súmula nº 83/STJ, que determina a rejeição do 
recurso especial quando a decisão impugnada encontra-se em 
conformidade com a jurisprudência dominante do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 1 ano e 8 
meses de reclusão, em regime inicial aberto, por infração ao disposto no art. 33, 
caput e § 4º, da Lei n. 11.343/06.

Houve interposição de apelação pela defesa, que foi desprovida.

Nas razões do recurso especial, a defesa aponta violação dos arts. 33 e 
43 da Lei n. 11.343/2006, ao fundamento de que o acórdão recorrido violou o referido 
dispositivo em virtude de não aplicar o art. 49 do Código Penal para fixação de multa-
tipo para o crime de tráfico de drogas privilegiado.

Requer o provimento ao recurso especial para reformar o acórdão 
atacado e, com isso, fixe a multa-tipo do art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006 com base 
no art. 49 do CP, em atenção ao princípio da proporcionalidade.

O recurso foi inadmitido com fundamento na Súmula 83 do STJ. Daí o 
presente agravo, no qual a defesa alega não incidir o referido óbice sumular.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
agravo em recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.
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O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
33 e 43 da Lei n. 11.343/2006.

Acerca da controvérsia, colhe-se do acórdão recorrido (e-STJ fl. 296):

Da multa-tipo

Por fim, quanto ao pretendido afastamento da pena de multa, prevista 
na Lei 11.343/2006, sob alegação de inconstitucionalidade e violação 
aos princípios da intranscendência, individualização da pena e 
vedação ao caráter perpétuo da condenação, o recurso igualmente 
não comporta provimento.

Muito embora a tese seja digna de nota, inclusive, já acolhida por este 
relator em casos concretos (Apelações Criminais 0028799-
48.2017.8.24.0023 e 5010249-46.2019.8.24.0023), sob a justificativa 
de que, uma vez aplicada a causa especial de diminuição da pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, seria viável tratar o 
delito como de natureza comum e, com isso, aplicar a regra geral do 
art. 49 do CP (pena de multa de 10 a 360 dias-multa), quando 
inexistentes nos autos elementos a denotar a dimensão econômica do 
tráfico de drogas promovido, mostra-se pertinente a ressalva do 
entendimento, mas a sua superação ante a jurisprudência consolidada 
nesta Corte.

Com efeito, os Primeiro e Segundo Grupos de Direito Criminal deste 
Tribunal apreciaram a tese à luz do voto vencido deste relator, por 
ocasião do julgamento de Embargos Infringentes, resultando 
assentado o seguinte entendimento:

[...]

Por essas razões, e com o propósito de evitar um cenário de 
insegurança jurídica, porque se estaria aplicando a regra geral sem um 
contexto de antinomia aparente de normas, em detrimento da previsão 
legal específica, cuja constitucionalidade e proporcionalidade, até 
então, estão preservadas, deve ser mantida a sanção pecuniária 
prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006, cuja disposição não ofende a 
Constituição Federal, tampouco princípios da intranscendência, 
proporcionalidade, isonomia e individualização da pena.

No mais, deve-se observar que, no caso em tela, o agente foi 
condenado ao pagamento de 166 dias- multa, cada qual no valor de 
1/30 do salário mínimo vigente à época do fato.
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Eventual requerimento amparado na insuficiência de recursos que 
dificulte o adimplemento, poderá ser formulado perante o Juízo da 
Execução Penal, órgão competente para deliberar sobre esta temática, 
nos termos do art. 169 da Lei 7.210/1984, notadamente, autorizar o 
parcelamento da dívida com base na capacidade econômica do 
apenado (§ 1º do citado dispositivo), sem olvidar do aspecto retributivo 
da pena, evitando-se, assim, a impunidade.

A multa prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006 não ofende os princípios 
constitucionais mencionados, uma vez que o dispositivo específico é constitucional e 
proporcional, sendo mantida a sanção pecuniária prevista na legislação.

A aplicação de regra geral prevista no art. 49 do CP não é cabível no 
caso, uma vez que a norma específica sobre a multa para crimes de tráfico de 
drogas prevalece, conforme entendimento consolidado na jurisprudência.

A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a sanção 
pecuniária do art. 33 da Lei 11.343/2006 deve ser mantida, evitando-se insegurança 
jurídica.

A análise do acórdão recorrido evidencia consonância com a orientação 
jurisprudencial consolidada nesta Corte, justificando a aplicação da Súmula nº 
83/STJ, que determina a rejeição do recurso especial quando a decisão impugnada 
encontra-se em conformidade com a jurisprudência dominante do STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0112385-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.341.443 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040197320198240023  40197320198240023

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAN LUIZ DOMINGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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